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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Of. n° 06212002 - CARPI. 	Bento Gonçalves, 21 de junho de 2002. 

CAMARA itfrrNir rPAL 
DE BENTO ,GpNÇALVES 

) /,\260 
PROTC(C01.0 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Juntamente com o presente, encaminhamos à 
Vossa Excelência, para apreciação e deliberação dos Ilustres Vereadores 
integrantes dessa Colenda Câmara Municipal, os inclusos Projetos de Lei n° 066 
que "Referenda o parcelamento do débito com o PASEP firmado pelo 
Município, adita a Lei Municipal n° 3.148/2001, abre Crédito Suplementar no 
valor de R$ 20.000,00 e dá outras providências" e n"' 067 que "Adita a Lei 
Municipal n° 3.1481241)1 e abre Créditos Especiais no valor total de R$ 
400.000.00". 

O Supremo Tribunal Federal em recente 
decisão relativa a contribuição ao PASEP, considerou-a obrigatória após a 
Constituição Federal, em virtude de ter se tomado um tributo, desacolhendo a tese 
da vinculaçáo' facultativa dos Municípios ao Programa. Após esta decisão de última 
instância em favor da Fazenda Nacional, o Governo editou a Medida Provisória n° 
3812002, a qual permitiu aos Municípios parcelarem os seus débitos. 

A Medida Provisória rir) 38, de 14 de maio de 
2002, dispôs sobre o parcelamento de débitos com o PASEP — Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público, oportunizando aos Municípios 
parcelarem seus débitos com o PASEP. O Poder Executivo, então optou pelo 
regime especial de parcelamento previsto na referida Medida Provisória, conforme 
documentos anexos. 

Tendo em vista que a opção peso parcelamento 
teve de ser firmada até o último dia útil da primeira quinzena do mês de junho de 
2002 e diante da relevância da matéria de que trata, este Executivo firmou o Termo 
de Opção, no interesse do Município. 

A Sua Excelência o Senhor 
Vereador CLÓRIS PASQUALOTTO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
Palácio 11 de Outubro 
Nesta Cidade 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Of. n° 06212002 - GAB/PL - fl. 02 

Outrossim, esclarece-se que para optar pelo 
parcelamento e diante da decisão do STF, o Município desistiu da demanda judicial 
que havia intentado, conforme documento incluso. 

Diante do exposto, seguem os inclusos projetos 
de lei para apreciação dessa Egrégia Câmara, os quais tratam da matéria em 
questão. 

Sem mais e confiando na aprovação da 
matéria, em regime de urgência, apresentamos nossos protestos de elevada 
estima e consideração. 

Cordialmente, 

DAR Y ZZA 
Prefe l tunicipal 
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GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N° 067, DE 21 DE JUNHO DE 2002. 

ADITA A LEI MUNICIPAL N° 3.14812001 
E ABRE CRÉDITOS ESPECIAIS NO 
VALOR TOTAL DE R$ 400.000,00. 

Art. 1° - Fica incluído nas metas "04.01.01 -
Manutenção da Secretaria Municipal de Administração', '06_01.01 - Manutenção da 
Secretaria Municipal de Educação" e`11.01.07 - Manutenção do FMS c/ Recursos 
Próprios da Saúde", todas constantes do Anexo I da Lei Municipal np 3148, de 14 
de novembro de 2001 que 'Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 2002 e dá outras providências", em seus objetivos, também o 
pagamento de Obrigações Tributárias e Contributivas com relação ao PASEP, com 
recursos próprios, recursos LDBIEducação e FMSlRecursos Próprios, respeamente_ 

ArL - Fica também o Município de Bento Gonçalves 
autorizado a abrir créditos especiais no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil 
reais), nas seguintes unidades orçamentárias: 
04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
04 ~ADMINISTRAÇÃO 
122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
010 - ADMINISTRAÇÃO GOVERNAMENTAL 
2.034 - Manutenção da Secretaria Municipal da Administração 
3.3.90.47.00.0000 - Obrigações Tributárias e Contributivas 	R$ 220.000,00 

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12 - EDUCAÇÃO 
122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
046 - ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL 
2.053 - Manutenção da Secretaria Municipal de Educação 
3.3.90.47.00.0000 - Obrigações Tributárias e Contributivas 	 R$ 130.000,00 

11- SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
01 - FMS/RECURSOS PRÓPRIOS 
10 - SAÚDE 
301 - ATENÇÃO BÁSICA 
107 - ASSISTÊNCIA MÉDICA A POPULAÇÃO 
2.134 - Manutenção do FMS c/ Recursos Próprios 
3.3.90.47.00.0000 - Obrigações Tributárias e Contributivas 	R$ 50.000,00 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Projeto de Lei n' 067, de 21.06.2002 — ti_ 02 

Art. 3° - Servirá de recurso para a cobertura dos 
créditos especiais de que trata o artigo anterior, o superávit financeiro verificado no 
balanço do exercício passado (2001), até o valor de R$ 350.000,00 (trezentos e 
cinquenta mil reais) e a redução de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), na seguinte 
unidade orçamentária: 
11.02 — FMS/REC URSOS PRÓPRIOS 
1102.1030101072.134 — Manutenção do FMS(Recursos Próprios 
3.3.90.32.00.0000 — Material de Distribuição Gratuita — 317 	R$ 50.000,00 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação e seus efeitos retroagem a contar de 14 de junho de 2002. 

GABINETE. DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO 
GONÇALVES, aos vinte e um dias do mês de junho de dois mil e dois. 

DARCY POZZA 
Prefeito Municipal 



• -e• 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 38, DE 14 DE MAIO DE 2002 

Dispãe. sobre o parcelamento dc débitos tri-
butos do Estados, do Distrito Federal, do 
Municípios c dc empresas públicas e pri-
vadas cm processo dc falência ou dc li-
quidação, institui regime especial dc par-
celamento da contribuição para o .Programa 
dc Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PASEP, restabelece prazos para 
pagamento dc débitos tributários, inclusive 
do imposto dc renda incidente sobre lucro 
inflacionário, concede benefícios fiscais à 
instalação, ampliação ou modernização dc 
unidades industriais c tratamento tributário 
isonômico entre produção nacional c a im-
portação de papel-jornal, altera a legislação 
aduaneira -c a relativa à cobrança dc direitos 
antldumping c compensatórios, c dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso 
da atribuição que •lhe confere o art. 62 da• Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força dc lei:* 

Art. 	Os débitOs tributários de Estados, do 
• Distrito Federal e dc Municípios, e dc suas fundações e autarquias, 

relativos a tributos federais vencidos até 31 dc dezembro de 2001, 
poderão ser parcelados em até noventa c seis prestações mensais, 
iguais c sucessivas. 

§ 1' O parcelamento importará. cm confissão 
irretratável dc dívida. 

§ 2' O valor do débito será consolidado na data 
da concessão do parcelamento. 

§ 31  O valor de cada parcela não poderá ser 
inferior a dois por cento dos repasses dos Fundos de Participação à 
Unidade Federada contratante verificados nos doze meses imedia-
tamente anteriores ao da concessão do parcelamento. 

§ 4' A falta de pagamento dc duas parcelas 
implicará rescisão do parcelamento, vedado o reparcelamento. 

§ 5' O disposto neste artigo não se aplica ao 
Imposto de Renda Retido na Fonte ou descontado de terceiro e não 
recolhido. 

§ 6' Os pedidos de parcelamento cm confor-
midade com o disposto neste artigo deverão ser apresentados até 30 
dc junho dc 2002. 

§ 7' Os pedidos de parcelamento formulados 
por fundações ou por autarquias deverão ser instruídos com. docu-
mento comprobatório da anuência do respectivo ente federado. • • • 

Art. 2' Em garantia do débito par.  eclado, ainda 
que dc fundação ou autarquia, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão oferecer receitas tributárias diretamente arreca-
dadas ou provenientes de transferências constitucionais, com outorga 
de poderes à União para retê-las. 

Art. 3' O valor de cada prestação mensal será 
acrescido, por ocasião.do pagamento, de juros equivalentes 'à taxado 
Sistema. Especial "de 'Liquida415•V:Oistddia 1:- •,13.11IC.  Ora • • • • -'• • -- • 

federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data de de- 
ferimento do pedido até a do pagamento, c dc • um por cento re-
lativamente ao mês cm que o pagamento estiver sendo feito. 

Art. 4' Para os .fins do disposto nesta Medida 
Provisória, 'os Estados, o Distrito Federal c os Municípios poderão 
assumir a responsabilidade pelos débitos de empresas públicas liqui-
dadas ou cm processo de liquidação na data da publicação desta Medida 
Provisória, observada a data de vencimento prevista no caput do art. 1' 

Parágrafo único. A assunção dc débitos, con-
forme o estabelecido no caput deste• artigo, deverá estar autorizada 
em lei específica estadual, distrital ou municipal. 

Art. 5' O disposto nos arts. 1' a 4' aplica-se, no 
que couber, às empresas privadas cm• processo dc falência ou de 
liquidação na data da publicação desta Medida Provisória, desde que 
seja oferecida garantia na forma do regulamento. 

Art. 6' Os débitos relativos à contribuiçf o para  
oarogramadalgruiação  dn PaldmADin rin Servidnr PÇíhlien - PA-
SEP, correspondentes a fato gerador ocorrido até 30 dc abril do 2002_ 

_oom exigibilidade  sus risa c or força dQ ispostojaainzbajupit 
do art. 151  da Lei ri'  x,172, dc 25 dc outubro dc 1966. poierão ser 
pagos mediante r_e,Kimcccial  de prircob_.ffic_n_tp,~ão da pcs-

J.P.1..i.U.C1di.ÇQ....d.C—Cl _. 

1' A opção pelo regime especial dc parce- 
lamento é condiciona 	ao encerramento do feito por desistência 
expressa c irrevogável da respectiva ação judicial c dc qualquer outra, 
bem assim à renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, sobre o 
qual se funda a ação.' 

Art. 7' O regime especial dc parcelamento re- 
ferido no art. II implica a consolidação dos débitos na data referida 
no caput c abrangerá a totalidade dos débitos existentes cm nome do 
optante, corisiltuídós ou não, Inclusivo os Juros do mora incidentes at6 
a data dc opção. 

Parágrafo único.  O débito consolidado na forma 
deste artigO: 

• I - sujeitar-se-á, a partir da data da consoli-
dação, a juros cqtiWri eníes à taxa do SELIC para títulos federais, 
acumulada mensalmente, calculados a partir da data dc deferimento 
do podido até a do pagamento. e de um por cento relativamente ao 
mês em que o pagamento estiver sendo feito; 

• II - será  pago mensalmente, até o último dia útil 
da primeira quinzena dc cada mês, no valor equivalente-  a cinco por 
cento do valor devido no mesmo mês pela optante, relativo ao PASEP 
correspondente ao fato .gerador ocorrido no mês imediatamente an-
terior, até.a liquidação total do débito; 

III - a última parcela será paga pelo valor re-
sidual do débito, quando inferior ao rcfcrido no inciso II. 

Art. 8' A opção pelo regime especial de par-
celamento sujeita a pessoa jurídica: 

I - à confissão irrevogável e irretratável dos 
débitos referido=rt. 

II - ao pagamento regular das parcelas do débito con-
solidado, bem assin"TaaValorts devidos a título cie PASEP decorrentes de 
fatos geradores ocorridos posteriormente a 30 de abril de 2002. 

Parágrafo único.  A opção pelo regime especial ex-
clui qualquer outra forma de parcelamento dc débitos relativos ao PASEP. 

Art. 9' A pessoa jurídica optante pelo regime  
especial de parcelamento será dele excluída nas seguintes hipóteses; 

I - inobservância da exigência estabelecida no 
inciso I do art. 8 —  • 

II - inadimplência, por dois meses consecutivos 
ou seis alternados7171-aWainente ao .PASEP, inclusive decorrente de 
fatos geradores ocorridos posteriormente a 30 dc abril dc 2002. 

1' A  exclusão da pessoa jurídica do regime 
especial implicará exigibilidade imediata da totalidade do crédito con-
fessado c ainda não pago. 

§ 2'  A exclusão será formalizada por meio de 
ato da Secretaria da Receita Federal e produzirá efeitos a partir do 
mês subseqüente àquele em que for cientificado o contribuinte. 

Art. 10. O prazo a que se refere o caput do art. 
5' da Medida Provisória o' 2.222, de 4. dc setembro dc 2001, fica 
pron)otioClo:alé lo'illtimo tlid Citil,do"it4sde Anho de 2002., 

Parágrafo único. Os débitos a serem pagos cm 
decOrrência dg disposto no caput serão acrescidos de juros equi-
valentes à taxa do SELIC para títulos federais, acumulada men-
salmente, calculados a partir do mês dc janeiro dc 2,002. até o mês 
anterior ao do pagamento• e um por cento rio mês do pagamento. 

Art. 11. Poderão ser pagos ou parcelados, até o 
último dia útil do mês de julho dc 2002, nas condições estabelecidas 
pelo art. 17 da Lei n' 9.779, de 19 de janeiro dc 1999, e no art. 11 da 
Medida Provisória n' 2.158-35, de 24 de agosto dc 2001, os débitos 
relativos a tributos c contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Fe:deral, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 30 dc 
abril dc 2002, relativamente a ações ajuizadas até esta data. 

• $ 	Para os fins do disposto neste artigo, a 
dispensa dc acréscimos' legais alcança: 

I - as multas, moratórias ou punitivas; 

II - relativamente aos juros dc mora, cxclusi-
até janeiro dc 1999, sendo devido esse encargo a 

de fevereiro do referido ano, no caso de fatos 
;apeiro de 1999; 

b) seguinte ao da ocorrência do fato gerador, 

§ 2' Para efeito do disposto neste artigo, a pes-
soa jurídica deverá comprovar a desistência expressa c irrevogável dc 
todas as ações judiciais que tenham por objeto os tributos á serem 
pagos ou parcelados na forma do caput, e renunciar a qualquer 
alegação dc direito sobre as quais sc fundam as referidas ações. 

•  § 3' .A opção pelo parcelamento referido no 
caput dar-se-á pelo pagamento da primeira parcela, no mesmo prazo 
estabelecido para o pagamento integral. 

vamcntc, o período 
partir do mês: 

geradores ocorri& 

nos demais casos. 

!62pçâo referida no caput deverá 'ser for-
malizada até o último dia útil da primeira quinzena do mês dc junho de 
2002, nos turnos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, que também fixará a forma c o prazo 
para a comprovação do atendimento da condição dc que trata o § 1'.  

• § 4' Aplica-se o disposto neste artigo às con-
tribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS;observada a * regulamentação editada por esse órgão. 



I - empregue 
daquela estabelecida no art. 13; 

o produto cm finalidade diversa 

II - transfira 
tisfaça as condições para a fruição 

o produto a pessoa que não sa-
do benefício fiscal; ou 

III - transfira-o produto sem autorização prévia 
da Secretaria da Receita Federal. 

• Art. 12. A opção pela liquidação antecipada do 
saldo do lucro inflacionário, na forma' prevista no art. 9'. da Lei n1  
9.532, dc 10 de dezembro de 1997, poderá scr formalizada até 30 dc 

- junho dc 200. 

§ 1', A liquidação dc que trata o..cnput poderá 
scr efetuada cm até seis parcelas mensais, iguais c sucessivas, ven-
cendo-se a primeira cm 30 de junho de 2002. 

§ 2' O valor de cada parcela mensal, por oca-
sião do pagamento, será acrescido, de juros equivalentes à taxa re-
ferencial do SELIC, para, títulos .fe.dcrais. acumulada mensalmente, 
calculados a partir da data referida no § I' até o mês anterior ao do 
pagamento, c dc um por cento relativamente ao mês cm que o pa- 

	

gamento estiver sendo efetuado.. 	• • 
• 

3' A opção pclá liquidação na forma deste 
artigo será manifestada mediante o pagamento do .valor integral ou da 
primeira parcela. 

. 	. 
Art. 13. 	concedida isenção do Imposto de 

Importação e. do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI in-
cidentes na importação dc máquinas, equipamentos, aparelhos c ins-
trumentos, bcm, assim os respectivos acessórios, sobressalentes c fer-
ramentas que os acompanhem, destinadas à instalação, ampliação ou 
modernizaçã.o.de  unidades industriais' de papel jornal. 

Art. 14. É também concedida isenção do IPI 
incidente na aquisição dos produtos referidos no art. 13 diretamente 
de fabricante nacional. 

Art. 15. Os benefícios fiscais previstos nos arts. 
13 e 14 somente serão concedidos a estabelecimento industrial que: 

- fabrique única c exclusivamente papel jornal; 

II - possua projeto de instalação, ampliação ou 
modernização da unidade fabril dc. papel jornal aprovado pela Se-
cretaria dc Desenvolvimento da Produção do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria c Comércio Exterior; c 

TII - cstcja cm situação regular relativamente 
aos tributos c contribuições federais. 

Art. 16. A transferência, a qualquer título, de 
produto adquirido com os benefícios fiscais dc que tratam os arts. 13 
e 14, no prazo .dc. cinco .anos, contado da data do registro da de-
claração dc importaçãá ou da emissão da nota fiscal de. aquisição no 
mercado interno,. Mesmo quando realizada a pessoa que satisfaça os 
requisitbi poists paço a frui.ção:i do:bepeffeio ifjscal,*gepcjçierd dc 

	

prévia autoriziNUS,-ai4e.cretaria 	.RUcica Ecderal:r. 	. 	. . 
—•—• •- 

Art. 17. Ficará sujeito ao pagamento dos im-. 
postos que deixarem dc scr recolhidos cm relação a determinado 
produto, com acréscimo dc juros dc mora c de multa, dc mora ou de 
ofício, conforme o caso, o estabelecimento que, no prazo dc cinco 
anos, contado da data do registro da declaração de importação ou da 
emissão da.  nota fiscal dc aquisição no mercado interno: 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o ad-
quis-ente, a qualquer título, dc produto beneficiado com a isenção é 
responsável solidário pelo pagamento dos respectivos impostos e 
acréscimos. 

Art. 18. O dcscumprimcnto do disposto no in- 
ciso I do art. 15 acarretará: 	• 

I - a obrigatoriedade dc pagamento dos impOstos 
que deixaram dc scr recolhidos quanto aos produtos cm relação aos 
quais não tenham decorridos cinco anos entre a data do registro da 
declaração dc importação ou da emissão da nota fiscal de compra no• 
mercado interno c a data dc ocorrência da infração, com acréscimo de 
juros dc mora c de multa, de mora ou dc ofício, conforme o caso; e 

II - o impedimento dc aquisição de novos pro-
dutos com os incentivos fiscais previstos nos arts 13 c 14. 

Art. 19. É concedida a isenção da contribuição 
para os Programas de•Integração Social c de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (PIS/PASEP)• c da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social .(Cotins) incidentes sobre as receitas 
decorrentes da vcrida de papel destinado à impressão dc livros, jornais 
ou periódicos. 

Art. 20. As instalações portuárias de uso pri• 
votivo misto, previstas na alínea "b" do inciso II do § 2' do art. 4' da 
Lei n' 8.630, do 25 do fevereiro de 1993, ficam autorizadas a operar 
o regime dc entreposto Aduaneiro de que tratam os arts. 9' c 10 do 
Decreto-Lei n' 1.455, de 7 de abril de 1976, observados os requisitos 
e condições estabelecidos na legislação específica. 

• Art. 21. Extinguem os regimes dc adinissão 
temporária c de exportação temporária aplicado a produto, parte, peça 
ou componente recebido ou enviado ao .exterior para substituição cm 
decorrência de garantia ou, ainda, para reparo, 'restauração, reno-
vação, recondicionamento, respectivamente, a exportação ou a im-
portação dc produto equivalente àquele submetido ao regime. 

• 
.§ 1' O disposto neste artigo aplica-se, exclt-

sivamente, aos seguintes bens: •• 
I - partes, peças c componentes dc aeronave, • 

objeto da isenção prevista na alínea 'j" do inciso II do art. 2' e no 
inciso I do art. 3' da Lei n' 8.032, dc 12 dc 'abril dc 1990;'.•;:'.! 

II - produtos nacionais exportados definitiva-
mente, ou suas partes c peças, que retornem ao País, mediante ad-
missão,temporária. para reparo ou substituição cm virtude dc defeito 
técnico que exija sua devolução; 

• 
111 - produtos nacionais, ou suas partes e peças, 

remetidos ao exterior mediante exportação temporária; para subs-
tituição dc outro anteriormente exportado definitivamente, que deva 
retornar ao País para reparo ou substituição, cm virtude de defeito 
técnico que exija sua devolução. 

'• § 2' A Secretaria da Receita Federal disciplinará 
os procedimentos para a aplicação do disposto neste artigo c os 
requisitos para reconhecimento da equivalência entre os produtos 
importados c exportados. 

• • 
Art. 22. 0 beneficiário dc regime aduaneiro sus-

pensivo, destinado à industrialização para exportação, responde so-
lidariamente pelas obrigações tributárias decorrentes da admissão de 
mercadoria no regime por outro beneficiário, mediante sua anuência, 

,,coin vista à execução de etapa da cadeia industrial do produto a scr 
exportado. 

§ 1' A aquisição de mercadoria nacional por qual-
quer dos beneficiários do regime, para scr incorporada a produto a ser 
exportado, poderá scr objeto dc suspensão dos tributos incidentes. 

§ 21 A Secretaria da Receita Federal disciplinará os 
regimes aduaneiros suspensivo, os, requisitos, as condições c a,forma dc 
registgo,da.anuancia prevista. rio caput..dege.artigo para a admissão do 

. Mem:aduria,. nacionol. ou importada: nos rc:spectivos. rcgicnc.s. 

• Art. 23. Na hipótese dc substituição ge bene-
ficiário dc regime aduaneiro suspensivo, o termo inicial líra o cál- 

• culo de juros c multa de mora relativos aos tributos suspfrt pis será a 
data da transferência da mercadoria, de conformidade difri,os pro-
cedimentos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federar.' 

:I 	• 
• Art. 24. Os documentos • instrutivos"Jét decla-

ração aduaneira ou necessários ao controle aduaneiro podein )sèr emi-
tidos, transmitidos e recepcionados eletronicamente, na forma c nos 
prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal. 

Parágrafo único. Os documentos cletrôrildWrefe-
ridos neste artigo são válidos para os efeitos fiscais c dc controleWua-
miro, observados os requisitos estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal, c' na Medida Provisória a' 2.200-2, de 4 de agosto dc 2001: 

Art. 25. As mercadorias descritas dc forma se-
melhante cin diferentes declarações aduaneiras do mesmo contribuin-
tc, salvo'prova cm contrário, são presumidas idênticas para os fins de 
determinação, de'offeio, da classificação fiscal. 

Parágrafo único. A identificação das mercado-
rias poderá scr realizada no curso dé qualquer dos correspondentes 
despachos aduaneiros ou cm outro momento, com base cm infor-
mações coligidas cm documentos, junto a clientes ou fornecedores, no 
próprio estabelecimento do contribuinte ou no processo produtivo em 
que tenham sido utilizadas.' 

...• 	Na impossibilidade dc identificação da 
mercadoria importada. 	virtude dc sua não localização c descrição 
genérica nos documentos comerciais c de transporte disponíveis, para 
os fins dc determinação dos impostos c direitos aduaneiros incidentes 
ou itnposição dc penalidade, o seu valor será arbitrado mediante a 
adoção dc valor dc referência por quilograma, sobre o qual será 
aplicada a média das alíquotas do Imposto dc Importação c do IPI 
estabelecidas, respectivamente, na Tarifa Externa Comum c na Tabela 
dc Incidência do IPI, para o gênero das mercadorias. 



, / 

• , § 1' A Secretaria da Receita Federal calculará 
é•- .,,,valozes unitários de i refcrência com basc no valor médio obtido a 
/partir das estatísticas dc comércio cxtcrior dos últimos doze meses 

/
dlcpontvolz, 

/  
• § 2" Na ausência dc informação sobre a mer-

cadoria que impeça a identificação sequer do seu género. presumir-se-
á.que se trata dc mercadoria classificável no Código da Nomenclatura 
Comum do Mcrcosul com a maior alíquota do Imposto de Impor-
tação, aplicando-se as alíquotas do Imposto dc Importação e 1P1 sobre 
as bases dc cálculo obtidas a partir do valor médio das mercadorias 
que lhe correspondam. 

§ 3' Na falta dc informação comprovada sobre o 
peso da mercadoria, adotar-se-á o peso líquido admitido na unidade 
de carga utilizada no seu transporte. 

Art. 27. Os arts. 7' e 8' da Lei n' 9.019, de 30 
dc março dc 1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 

' "Art. 7' 	  

• • " $ 2' A falta de recolhimento dc direitos an-
tidumping,ou de direitos compensatórios na data do re-
gistro dá declaração de• importação acarretará, sobre o 'va-
lor não recolhido: 

1 - no caso de pagamento cspontáneo, após o 
desembartiçoaduanciro: 

'a) a incidência dc multa dc mora, calculada à 
Laxa dc trinta c três centésimos por cento, por dia de atraso, 
a partir do primeiro dia subseqüente ao do registro da 
declaração dc importação até o dia em que ocorrer o seu 
pagamento, limitada a vinte por cento; 

b) a incidência dc juros de mora calculados à 
taxa referencial do Sistema Especial dc Liquidação c 

- SELIC, para títulos federais, acumulada mensal. 
mente, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao do 
registro da declaração dc importação até o tinimo dia do 
mês anterior ao do pagamento c dc um por cento no mês 
do pagamento; 

II - no caso de exigência de ofício, de multa dc 
setenta c cinco por cento c dos juros dc mora previstos na 
alínea "b" do inciso I deste parágrafo. 

§ 3' A multa dc que trata o inciso 11 do § 2' 
deste artigo será exigida isoladamente, quando os direitos 
antidumping ou os direitos compensatórios houvereM sido 
pagos após o registro da declaração dc importação, mas 
som os acréscimos moratórios. 

§ 4' Em relação à exigência dc ofício de direitos 
antidumping ou, dc direitos compensatórios, aplicam-se, 
no que couber, as disposições do Decreto n1 70.235, dc 6 

• dç março de 1972. • • • 

5' .Verifjeado o inadimplemento da obrigação, 
Secretaria. da. Rec•cita t, Federal :,encanainhará o débito à 

••••;•rtradoriaGcrál *da Fazenda Nacional para inscrição em • •••," )5.t.; •• 
ivicla.,/),Uvry 	•Unkãci.,e,•respectiva:eobrança." .(NR) 

•••• "A•fr.arz.,(• ".k‘ 	 ..• 	. 	:•,•• 	, • • 
• ..doà. •  • 	• • 	" 	• 

••,••,•;:,...1, • 	• 	 • 	• 	• 
. ••••..,;.• 	••• -§.11,Nos.casos.dc retroatividade, a Secretaria da 

int4:uarko:,£ontrit?uinte ou responsável pa-
ra pagar.os .direiLos' antlduraping ou.compcnsatórios, pro-
visórios • ou definitivos, no prazo de trinta dias, sem a 
•incidência.dc-quaisquer acréscimos,moratórios. 

• 
. 	. 	§ V.Vencido•o prazo previsto no parágrafo an- 

•• 	.tcrior, sem que .tenha•havido• o:pagamento dos direitos, a 
. »Secretaria da Receita Federal deverá exigi-los dc ofício, 

• •••• por intermédio da Iavratura•de atito.dc infração, aplicando- 
. • ' 	se aimulta e.os juros dc rnora'previstos,no inciso II do § 2' 

• .• do art.•7',ra partir-ido...término, do• prazo de trinta dias • 
. previsto no § 	(NR) •• •. 	• • 

• 
• • • 	••• 	28..'Os• arts. 37,. 50, .104, 105 c 107 do 
Decreto-Lei ••ni ..37,..:de .18 de' nOvetnigo dc 1966,. passam 'a vigorar 
com as seguintes alterações:— 	•:•• 	. • 	• 

• • 	kArt.'• 37. ' Ortránsportador • deve prestar à • Sc- 
ejetaria da Receita:Federá] 'as infofmações sobre' as cargas 

• .. transportadas, bem.assimsobre a chegada dc veículo pro- 
• • Cedentc'do 'exterior' ou' a: ele 'destinado. 

• -"..§.••:1k9'•agento.do•cargis; assim considerada qual-
:pcssba 'que-,w6m-nortc:-'do 'importador ou do' expor-. 

-•••••'•'-taidbr,"soritrate*-o :trantriorte• de'mereadoria; consolide ou 
• .. -•-:-deiconáolidc'eargas*e:pitste:scrvios conexos, também de- 
• ve prestar:as informações sobre as.operações que execute e • 

• • %l';'...respectivas cargas.1:- •• • • • 	• !••'•':••••1 , 	 •• • 
-•:. 	• 

§• 2'.• A Secretaria da ;Receita Federal estabe- • 
. lccerá a •forma:.e..os' prazos' para :a prestação das infor- 

mações 
	 . 

de:que tràta este artigo. 	. 

• § 3' A.atitoridade adtianei`ra poderá proCcder às 
''• buscas cm v.eIculOi:necessárias[páaprevenir c reprimir a 
1:'''Ocorrtncia"deitifigãO.Wicgisláão`liduáiiciru, inclusive em 
• • rnámCnto .antéxid?àpre sução da.S..infOrmações referidas no 

1 •• •••• 	• 	• • :1 	.• 	 • 

.• . 	. . 

	

" 	À vcrificação• dc mercadoria. no curso 
do: conforeArkata' aclui!motra ou em qualquer outra ocatltio, 

será realizada. na' presença do viajante, "do importador, do 
• exportador, ou' 	representantes; podendo ser ado- 

•.:•:: 	t'tad,54.critérios•i4e•rs'élc.ção e amostragem, de conformidade 
• 'com o cstabciccidõ pcla;Seeretariá'da Receita Federal. 

: • 
• ••• ,. • * 	:hipótese de. mercadoria depositada em 

recinto alfandegado,,averifiCação poderá ser realizada na 
presença do'depoSiiário ou dc seus Pr4),ostos, dispensada a 
exigência da presença do importador,,dp exportador, ou de 
sais representantes: • • •...• •.. 	••:••z•,- 	•• • 	• 	•••;•: 

• ••'''••; •,..:,,•2•!..,4',Verificação:debagadin ou de merca-
, a icsponiabilidzide do transportador 

•••: 	 set*, .reartzgla„pa, p.resença:sicAtc.lou dc seus pie- 
postos, dispensada..,a-exigõncia da..preeuça do viajante, do 

dR,expo¡tador; ou de.;seusg,epsesentantes... 

§asIn.ipó''tc,:.s:e5.:.d.cs.;';',§:§2, e.71, o depositário . 	•• 
o tiansportadoi,':oir seus' prepostás, representam.  o .via-

.o„importídor..du enortador;:p0Os• efeitos .de'iden-
••*,tificação, quantificação,o descriçãos.da mercadoria ou bens 

• • •• 

• 
• 

• •••••:.,: ,-. 	 • • •• 
• . , •:. ': 	VI .  - quando 'o veiculo ...terrestre utilizado 'no 

trânsito dc mercadoria estrangeira for desviado de sua rota . . 
t
.
o 
 •. 

• . :, ...•, 2 . 	• • • • 	:ai:. carga;. 	. 	" 	' 	• •• 	:•.•,,•:, ,.. "1ega1 com tençAo .dc' violação', 'supressão ou substituição . 
• 

,•;* 	 •,. 

	

''Art. 105, 	 
:' ..: -- •:J. •i• •:. 	••• ,• 

• • . 	XV4 .7:.,eStfangeira, cm trânsito no território 
• • 	aduaneiro,quando o veiculo terrestre que a conduzir for 

...... 
 

suou legal. com  intenção de violação, su- 
. 	:pressão ou, substituisãp..de Carga; , 	. 
• • 

•. : • 	•. „,§ 1I.A pena' prevista neste artigo converte-se no 
• correspondente vaIor•aduanciro da mercadoria que não seja 

• • tióqlizada; qipi); cpllei sido transtbs¡cka i d, terceiro btl con-: 
• - 	 -_= 

§ 21.0 disposto no parágrafo anterior não im-
pede a apreensão da mercadoria nos casos cm que seja' 

, proibida sua importação, consumo Ou circulação no ter- 
ritório nacional. (NR) 	 • 

"Art. 107.' 	
. 	• 

I - dc R$ 100,00 (cem reais) por volume de 
carga não manifettada'pelo transportador, sem prejuízo da 
aplicação da pena de 'perda da' mercadoria prevista no in-
ciso IV do art.. 105; 

II - dc R$ 100,00 (cem reais) por ponto per-
centual que ultrapasse a margem de cinco por cento, na 
diferença de . peso apurada cm relação ao manifesto dc 
carga a granel apresentado pelo transportador rodoviário 
ou ferroviário; 	 •. 

III - de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) por ponto 
percentual que ultrapasse a margem de cinco por cento, na 
diferença de peso apurada cm relação ao manifesto dc 
carga a granel apresentado pelo transportador marítimo, 
fluvial ou lacustre; 

.IV -"de R$ 500,00 (quinhentos reais) por veí-
culo que, em operação dc trânsito aduaneiro, chegar no 
destino fora do. prazásstabelecido, por ação ou omissão do 
transportador; , 

V - de R$ 1.0000 (mil reais) .por veiculb qyc. ,-,• • 
cm operação de trânsito aduaneiro, se desviar da 'rota fiar- • 
torizada sem motivo justificado, e não* for objcCo da, pena 

	

dc perda prevista no inciso VI *do art..104; 	• •• 

VI - dc R$ 500,00 (quinhentos reais) por subs-
tituição do veículo transportador, em operação de tránsito 
aduaneiro, sem autorização prévia da autoridade aduaneira; 

VII - dc R$ 2.000,00 (dois mil. reais) por vio-
lação de elemento de segurança, volume ou unidade dc 
carga, que contenha mercadoria sob controle aduaneiro, 
sem prejuízo da representação fiscal para fins penais; 

• • 	• 
VIII - dc R$ 1.000,00.•(mil reais) por volume 

depositado .em área ou recinto sob controle aduaneiro, que 
não seja localizado; 

IX' dc R$ 500,00 (quinhentos reais), por to-
nelada de carga agram! .depositada• em área ou recinto sob 

• controle aduaneiro, que não seja localizada; 

X - dc R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) por 
contêiner ou qualquer veiculo contendo mercadoria, in-
clusive a granel, depositado ou' estacionado cm área ou 
recinto sob controle aduaneiro, que não seja localizado; 

3 

" (NR) 

• '• • , 	• 
	 , ** 



- • . 	. 	. 

• "§ .51  A Secretaria da Receita Foderill poderá 
adotar tabela de designação e dc codificação fiscal sim-
plificada de mercadoria c alíquota média para.  o cálculo 
dos tributos elididos, para fins dc controle patrimonial, dc 
formalização de processo administrativo fiscal e de re-
presentação criminal." (NR) 

Art, 30. O art. 6' da Lei o' 9.826, dc 23 de 
agosto dc 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2', rc-
numerando-se o atual 'parágrafo dnico'para § 11: 

"§ 2' O disposto no inciso II do caput Poderá 
ser aplicado, ainda, nas seguintes situações: 

I - para ser totalmente incorporado a bem de sua 
propriedade que se encontre no País, inclusive em regime de 
admissão temporária sob a responsabilidade de terceiro; 

. 11 - para ser entregue a órgão da administração . 
direta, autárquica ou fundacional da União, dos listados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios, cm cumprimento dc 
contrato decorrente dc licitação internacional; 

XI - dc RS 300,00 (trezentos reais) por volume, 
r ,•• limitada CIO • valor do R$ 15.000,00 (quInzc- mll'.rcais).por 

veículo, contendo mercadoria no regime dc trânsito adua-
..nciro sob a responsabilidade do transportador, que não seja 

• localizado; 
• 

• • • • 	XII - de RS 200,00 (duzentos reais) por •to- . 

	

. •• 	nclada, limitada ao Valor dc. R$ 15.000,00 .(quinze.,mil 
reais) por veículo, dc carga a granel no regime dç:trânsito 
aduaneiro SOZ,  g responsabilidade do transportador, que não 

	

. 	. 
..seja localizada; 	- 	• • • 

• • ••••• 	. 	• 
XIII - de RS 15.000,00 (quinze Mil reais) por 

•contéiner, caminhão baú ou qualquer veículo•-•coniendo" 
mercadoria, inclusive a granel, cio operação •de.:trânsito-
aduaneiro, que não seja localizado; 	 • 

• XIV -•,dc RS 500,00 (quinhentos reais) a quem, 
•• por qualquer' ineio ou forma, omissiva ou comissiva, em-

baraçar, dificultar ou impedir ação dc fiscalização adua- 
•neira, inclusive no caso dc não apresentação dc resposta, 
no prazo estipulado, a intimação cm procedimento fiscal; 

XV - dc R$ 500,00 (quinhentos reais) por erro 
ou omissão dc informação em declaração relativa ao con-
trole 'de papel imune; 

XVI - de RS 500,00 (quinhentos reais) por de-
sacato à autoridade aduaneira, seio prejuízo da represen-
tação .fiscal para fins penais; 

XVII - de RS 500,00 (quinhentos reais) pelo não.  
cumpriméntb de obrigação acessória estabelecida pela le- 
gislação aduaneira; 

XVIII - de R$.  200,00 (duzentos reais) para a 
pessoa que :ingresse em área ou recinto•sob controle adua-: 
neiro,ein a regular autorização; 

XIX - dc R$ 500,00 (quinhentos reais) por pes-
soa que ingresse em área ou recinto sob controle aduaneiro 
sein a regular:.  autptipção, laPliegla ao adininià,tripix da 

-área, ou-recinto: - • • 	. • 	- - 	- - • • 	• - - • 	 . • 	• 

§ 1' O disposto no inciso XVII não se aplica às 
obrigações relativas ao controle dc bagagem acompanhada. 

• • 	§ 2' As multas de que trata este artigo não 
admitem .qualquer redução dc valor e não prejudicam a 
exigência dos impostos incidentes c a aplicação de outras 
penalidades cabíveis." (NR) 	. 

• Ari. 29. O art. 27 do Decreto-Lei n' 1.455, de 7 
dc abril dc 1976, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5': 

III - para ser entregue, cm consignação, a em-
presa nacional autorizada a operar o regime dc loja franca; 

• • 	IV - para ser entregue, no País, a subsidiária ou 
coligada, para distribuição sob a forma de brinde a for-
necedores c clientes; 

V - para ser entregue a terceiro, no País, cm subs-
lituiçao de produto anteriormente cxpoitado e que tenha se 
mostrado, após o despacho. aduaneiro dc importação, defei-
tuoso ou imprestável para o fim a que se destinava; 

VI - para ser entregue, no País, a missão di-
plomática,. repartição consular dc caráter permanente ou 

.• • organismo internacional dc que o Brasil seja membro, ou a 
seu integrante, estrangeiro."(NR) 

•• 	. Ai-t. 31 Os benefícios Ciscais previstos nos arts. 
13 e 14•áplicam-se em relação aos fatos geradores que ocorram até 31 
dc 'dezembro dc 2005. 

••• • 	Art. 32. A Secretaria da Receita Federal e a 
Secretaria dc Desenvolvimento da Produção expedirão, em suas res-
pectivas áreas de competência, as normas necessárias ao cumprimento 
do• disposto nesta Medida Provisória. 

Art. 33. Esta Medida Provisória entra em vigor 
na• data dc sua publicação. 

• Brasília, 14 de maio de 2002; 181' da Inde-
pendência e 110 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malar 

•;' 



Nestes termos, 
Pede deferimento 

Bento Gonçalves, 12 de j 

IMIR CHIELE 
OABRS 41290 

002. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR DA SEGUNDA 
'i'URMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

Gabinete do Ministro Franciulli Neto 

RESP no 420131 
ARF - Bento Gonçalves 

O MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, já 
qualificado nos autos do processo supra referido vem, à 
presença de Vossa Excelência, dizer e requerer o que 
segue: 

O Supremo Tribunal Federal, em recente decisão 
manifestou-se em relação à contribuição ao PASEP considerando-a obrigatória 
após a Constituição Federal, em virtude de ter se tornado um tributo, 
desacolhendo a tese da vinculação facultativa dos Municípios ao programa. 

Após esta decisão de última instância em favor da Fazenda 
Nacional, o Governo editou a Medida Provisória no 38/2002 e a Instrução 
Normativa no 16012002, permitindo o parcelamento dos débitos em até 96 vezes. 

Baseado na decisão do Supremo e na Medida Provisória, o 
Município autor desta demanda pretende efetivar o parcelamento dos débitos 
junto à Fazenda Nacional. Para isso, necessário se faz a desistência da presente 
demanda, por exigência do Governo e pela perda do objeto da ação, já que 
administrativamente a questão está sendo resolvida. 

Em face do exposto, o Município requer: 

a) o deferimento do presente pedido, a fim de que seja 
homologada a desistência da ação requerida, permitindo 
assim o parcelamentos dos débitos relativos ao PASEP; 

b) após a homologação, seja o presente feito arquivado, uma 
vez que houve uma solução administrativa para o litígio. 



SENAPRO 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

NUMERO DE IDENTIFICAÇAO  

13016.000437/2002-96  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Sistema de Comunicações 

TERMO DE OPÇÃO 

PROTOCOLO VCRMADOR DE PROCESSOS 

I li JUN 2002 
61Gi A: IMIF/113GSjia,5-!' 
OCSDiGO:, 13013 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, 

pessoa jurídica de direito público interno, sita na rua Marechal Deodoro, 70, neste 
Município de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob 
o número 87.849.92310001-09, representada pelo Prefeito Municipal, DARCY 
POZZA, brasileiro, portador da Carteira de Identidade n° 40 01 71 47 67, CPF n° 
006 689 230-91, manifesta por meio do presente Termo de Opção, em caráter 
irrevogável e irretratável, sua opção pelo regime especial de parcelamento, previsto 
nos arts. 6.° ao 9.° da Medida Provisória n.° 38, de 14 de maio de 2002, relativamente 
aos seus débitos para com o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Pasep), discriminados no formulário "Discriminação de Débito a Parcelar - 
DIPAR" anexo, declarando aceitar, de forma irretratável, todas as condições e 
exigências estabelecidas para o usufruto do benefício pretendido. Declara;  ainda, 
ter requerido a desistência das ações judiciais relacionadas com os débitos acima 
referidos, ao mesmo tempo em que renuncia ao direito, sobre os mesmos débitos, 
sobre o qual se fundam as ações. 

Bento Gonçalves, 14 de junho de 2002. 

DARCIY POZZA, 

Prefeito Municipal. 
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VINCULADA 

Percentual: 

Vencimento: 

0/0  

	/ 	 

ISOLADA 

INDEXADOR: 
MOEDA: 
VALOR: 
VENCIMENTO: / 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

1 0 1 0 6 0 1 4  

1 4 JUN, 2002 

 

   

DISCRIMINAÇÃO DO DÉBITO A PARCELAR - DIPAR ARF - Bento Gonçalves 

 

1-CONTRIBUINTE 
NOME/ RAZÃO SOCIAL: Pref.Munic. de Bento Gonçalves 

CPF/CNPJ: 87 849 923/0001-09 

2-ESPECIFICAÇÃO DO DÉBITO 
SIGLA: PASEP 
	 CÓDIGO: 3703 

3-DISCRIMINAÇÃO DO TRIBUTO/CONTRIBUIÇÃO 
1 

Reais 
VALORES

INDEXADOR: 
EM 

MOEDA: 
2 	PERIODO DE APURAÇÃO 3 	VENCIMENTO LEGAL 4 	VALOR ORIGINÁRIO 

Junho/1999 15/07/1999 28.098,70 
Julho/1999 15/08/1999 29.504,14 
Agosto/1999 15/09/1999 33.198,00 
Setembro/1999 15/10/1999 23.157,64 
Outubro/1999 15/11/1999 28.009,93 
Novembro/1999 15/12/1999 30.555,69 
Dezembro/1999 15/01/2000 34.989,88 
Janeiro/2000 15/02/2000 32.327,33 
Fevereiro/2000 .1,5/03/.400-  45.309,77 
Março/2000 15/04/2000 62.051,78 
Abril/2000 15/05/2000 33.069,29 
Maio/2000 15/06/2000 43.762,73 
Junho/2000 15/07/2000 32.293,16 
Julho/2000 15/08/2000 38.151,39 
Agosto/2000 15/09/2000 41.137,92 
Setembro/2000 15/10/2000 34.368,20 
Outubro/2000 15/11/2000 40.526,22 
Novembro/2000 15/12/2000 29.426,08 
Dezembro/2000 15/01/2001 41.813,70 

TOTAL A TRANSPORTAR 681.751, 

4-DISCRIMINAÇÃO DA MULTA LANÇADA 

B.Gonçalves 	14 /06 / 02 
LOCAL 	 DATA 

Anexo 9 Aprovado pela Portada Conjunta PGFN/SRF/N.° 575/95 
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ii 
VINCULADA 

Percentual: 

Vencimento: 

ISOLADA 

INDEXADOR: 
MOEDA: 
VALOR: 
VENCIMENTO: / / 

2 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

DISCRIMINAÇÃO DO DÉBITO A PARCELAR - DIPAR 

1-CONTRIBUINTE 

1 	jure, '2.001 

ARF - Bento Gonçalves 

NOME / RAZÃO SOCIAL: Prefeitura Munic . de Bento Gonçalves 

CPF/CNPJ: 87 849 923/0001-(19  

2-ESPECIFICAÇÃO DO DÉBITO 
SIGLA: pAsEp 	 CÓDIGO: 3703 

 

 

3-DISCRIMINAÇÃO DO TRIBUTO/CONTRIBUIÇÃO 
1 

Reais 

INDEXADOR: 
VALORES EM 

MOEDA: 
2 	PERIODO DE APURAÇÃO 3 	VENCIMENTO LEGAL 4 	VALOR ORIGINÁRIO 

Janeiro/2001 15/02/2001 50.895,03 
Fevereiro/2001 15/03/2001 34.080,51 
Março/2001 15/04/0001 76.131,98 
Abril/2001 15/05/2001 36.140,39 
Maio/2001 15/06/2001 51.041,22 
Junho/2001 15/0/2001 35.992,53 
Julho/2001 15/08:2001 51.226,23 
Agosto/2001 15/09/2001 36.829,50 
Setembro/2001 15/10/2001 41.763,74 
Outubro/2001 15/11/2001 44.330,99 
Novembro/2001 15/12/2001 36.269,17 
Dezembro/2001 15/01/0002 58.735,78 
Janeiro/2002 15/02/2002 42.694,36 
Fevereiro/2002 15/03/2002 40.394,02 
Março/2002 15/04/2002 84.266,62 
Abril/2002 15/05/2002 55.228,06 

Total 	 	 . 1.457.771,68 

TOTAL A TRANSPORTAR 

4-DISCRIMINAÇÃO DA MULTA LANÇADA 

B.Gonçalves 	14 / 06/ 02 
LOCAL 	 DATA 

Anexo II Aprovado pela Podada Conjunta PGFNISRF/N.• 575/95 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

PARECER NI' 135 
Processo 161/2002 

O Senhor Presidente encaminha para exame e 
parecer desta Assessoria Jurídica, o Projeto de Lei n° 067, de 21 de julho de 2002, 
qual " Adi ta a Lei Municipal n° 3.148/2001 e abre créditos especiais 
no valor de R$ 400.000,00". 

O aditamento da Lei supra citada e a abertura do 
crédito suplementar, segundo justificativa, advêm do fato de haver o Município de 
Bento Gonçalves feito opção pelo Regime Especial de Parcelamento de Débitos com 
o PASEP— Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, nos termos 
da Medida Provisória n° 038, de 14 de maio de 2002. 

Há que ser salientado que o Município, em 
atendimento a um dos requisitos exigidos para a opção ao referido parcelamento, 
procedeu a desistência de ação judicial que se encontrava tramitando junto ao 
Superior Tribunal de Justiça. 

Desta forma faz—se necessário o aditamento da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, bem como a abertura dos devidos créditos. 

Assim, o Projeto atende a técnica legislativa, razão 
porque esta Assessoria entende que não há impedimentos para a sua votação e 
tramitação. 

s.m.j. é o parecer. 

Palácio 11 de Outubro, aos dezenove dias do mês 
de julho de dois mil e dois. 

Assessoria Jurídica: 

MOD. CM-28 



( 1)  

Vereador MARIO GAB RIDO 
irresidente 

Vereador .1 O 

Vereado E&I) DE PARIS 
lembro Efetivo 

FLS Nº 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Processo N°: 161/2002 

AUTOR:Executivo Municipal 

RELATOR: Vereador 

PARECER:  

ASSUNTO: ADITA A LEI MUNICIPAL NQ3148 

DE 2001 E ABRE CRÉDITOS ESPECIAIS NO 

VALOR DE R$ 400.000,00. 

Parecer Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça 

Os Vereadores abaixo firmados, integrantes da 

Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, após procederem análise 
ao Processo n° 161/2002, que Adita a Lei Municipal n° 3.148/2001 e abre créditos 
especiais no valor de R$ 400.000,00, exaram o seguinte parecer: 

O Projeto de Lei n° 067/2002 busca incluir 

metas na. Lei de Diretrizes Orçamentárias, pois, conforme exposição de motivos, o 
Município teria realizado opção pelo Regime Especial de Parcelamento de Débitos 

com o PASEP, nos termos da Medida Provisória n° 038, de 14 de maio de 2002. 
Desta forma, esta Comissão entende que o 

Projeto seja submetido a apreciação e deliberação do Plenário desta Casa. 
É o parecer. 

Palácio 11 de Outubro, aos vinte e dois dias do 

mês de julho de dois mil e dois. 

Vice—Presidente 

20 Bis. 50x 1 - 03/2001 
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FLS Nº 
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Sec etd‘io Gerai 

ASSUNTO ADITA A LEI MUNICIPAL N9.3148 
/2001 E ABRE CRÉDITOS ESPECIAIS NO VA—
LOR DE R$ 400.000,00. 

Processo Nº: 161/2002 

AUTOR: EXECUTIVO MUNICIPAL 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

RELATOR: Vereador 

Parecer COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. 

Os Vereadores abaixo firmados, integrantes da 
Comissão Técnica Permanente de Finanças e Orçamento, após procederem a análise 
do processo 161/2002, ADITA A LEI MUNICIPAL 3.148/2001 E ABRE 
CREDITOS ESPECIAIS NO VALOR DE R$ 400.000,00, são de parecer que o 
mesmo seja submetido à apreciação, votação e decisão do soberano Plenário desta 
Casa Legislativa. 

É o parecer. 

Sala das Sessões, 22 de julho de 2002. 

Vereador • DECIR RUBBO 
Presidente 

X‘?. 1.-Út 
Vereador VO EI ESSER 

V 	residente 

Vereador OL S PERTILE 
Membro Efetivo 
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